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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 15374.900309/2010-19

Recurso Voluntario
Acérdéo n° 1401-007.027 — 12 Se¢do de Julgamento / 42.Camara/ 12 Turma Ordinéria
Sessao de 12 de junho de 2024

Recorrente COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario:-2004
PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. INEXISTENCIA.

Constatado que ndo houve a comprovacgédo da existéncia de saldo negativo de
CSLL para fins de compensar débitos da Contribuinte, de se considerar ndo
homologada a compensacéo pleiteada no Per/Dcomp.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira
Machado (suplente convocado), Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza
Goncalves (Presidente).

Relatorio

Trata o presente processo de Recurso Voluntario a este Colegiado, tendo em vista
que o Acdrddo de n° 12-68.700, de 24 de setembro de 2014, proferido pela 5 Turma da
DRJ/RJO, julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela
Contribuinte.
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 Ano-calendário: 2004
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. INEXISTÊNCIA. 
 Constatado que não houve a comprovação da existência de saldo negativo de CSLL para fins de compensar débitos da Contribuinte, de se considerar não homologada a compensação pleiteada no Per/Dcomp. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Cláudio de Andrade Camerano - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira Machado (suplente convocado), Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
  Trata o presente processo de Recurso Voluntário a este Colegiado, tendo em vista que o Acórdão de nº 12-68.700, de 24 de setembro de 2014, proferido pela 5ª Turma da DRJ/RJO, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Contribuinte.
Para uma percepção mais adequada e rápida das alegações recursais, começo o presente relatório desde o início da solicitação de compensação, quando então tal pleito foi indeferido pela unidade de origem pelo simples fato de não ter havido saldo negativo de IRPJ do ano de 2004, que era o crédito pleiteado no Per/Dcomp, mas sim imposto de renda a pagar.

Esta conclusão da unidade de origem está refletida no Despacho Decisório (DD), fls.76/79), cujos detalhes a seguir trago em sequência.
Parcelas de Composição do crédito Informadas no PER/DCOMP



Pelo que consta no quadro supra do DD, não houve nenhuma informação no PER/DCOMP transmitido a título de pagamentos/compensação de estimativas, apesar de constar na DIPJ um total de créditos da ordem de R$ 8.725.437,40 e IRPJ devido de R$ 8.393.598,29, o que teria gerado, em tese, um saldo negativo de IRPJ de R$ 331.839,11, que é o valor informado no PER/DCOMP:

Em face desta falta de identidade entre o saldo negativo de IRPJ da DIPJ e aquele informado no PER/DCOMP, a unidade de origem, conforme Termo de Intimação de fls.74, de nº de Rastreamento 672757445, intimou a Interessada para que adotasse o seguinte procedimento:

Cientificada, conforme AR 672757445 RF, fls.75, do referido Termo em 13 de março de 2007, a Interessada não se manifestou, ocasião em que, ato contínuo, proferiu-se o DD pela não homologação da compensação pleiteada. 
Cientificada em 09 de fevereiro de 2010 do DD, conforme Despacho de fl.84, a Interessada apresentou em 09 de março de 2010, tempestivamente, a sua Manifestação de Inconformidade, acatada pela decisão da DRJ.

Na Manifestação de Inconformidade a Interessada limitou-se a alegar que grande parte das retenções de imposto na fonte teriam sido confirmadas no DD, trazendo aos autos a documentação da retenção não comprovada.
A seguir, o voto da decisão recorrida:
Voto
A manifestação de inconformidade é tempestiva e dotada dos pressupostos de admissibilidade, dela se conhecendo.
Conforme relatado, a interessada requer a compensação de direito creditório que alega existente, correspondente a saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano calendário de 2004, no valor original na data da transmissão de R$ 331.839,11, com débito do mesmo tributo, relativo a estimativa mensal de maio de 2005, no total de R$ 353.939,59.
Tendo sido constatada, com base na DIPJ apresentada pela interessada, a inexistência de saldo negativo de IRPJ no período declarado, não foi reconhecido o direito creditório pleiteado, nem homologada a compensação declarada.
Cumpre esclarecer que, diferente do afirmado pela interessada, o despacho decisório atacado em momento algum reconheceu o direito a compensação do valor de R$ 315.455,17, correspondente ao imposto retido na fonte confirmado naquela decisão. A motivação para o indeferimento está na ausência de comprovação do saldo negativo de IRPJ alegado, uma vez que a contribuinte em sua DIPJ apurou IRPJ devido no montante de R$ 8.393.598,29, valor superior ao somatório das parcelas de composição do crédito informados em sua DCOMP, que alcançaram o montante de R$ 331.839,11, inexistindo, portanto, saldo negativo do imposto no ano-calendário.
Para fins de compensação deve a interessada informar corretamente todas as parcelas que compõem o crédito a que faria juz, tanto na DIPJ quanto na DCOMP, com base na sua escrituração e nos documentos que lhe dão suporte, de modo a que seja possível a Administração Tributária apurar o montante do saldo negativo alegado, e proceder a compensação com os débitos confessados.
O motivo do indeferimento do pedido decorre da inexistência de saldo negativo do período, e, portanto, do crédito declarado, o que impossibilitaria a compensação com débitos confessados. Tal situação decorre do fato que a interessada apurou IRPJ no valor de R$ 8.393.598,29, tendo informado na DCOMP parcelas de composição de crédito em valor inferior ao imposto devido.
A contribuinte preencheu o demonstrativo de crédito da DCOMP em desconformidade com o que consta de sua DIPJ, informando parcelas da composição de crédito em valor inferior ao declarado na DIPJ, e inferior mesmo ao valor apurado do tributo devido, resultando na apuração de inexistência de saldo negativo.
Em razão desse fato, foi regularmente intimada a corrigir as informações prestadas em sua DIPJ ou a retificar a sua DCOMP, indicando corretamente o valor do saldo negativo apurado no período, corrigindo o detalhamento do crédito utilizado na sua compensação.
Mesmo diante de tal exigência, quedou-se inerte, razão pela qual foi proferido o despacho decisório, não reconhecendo o direito creditório, ante a ausência de comprovação do saldo negativo de imposto alegado.
Uma vez que tanto a DCOMP quanto a DIPJ foram preenchidas pela própria contribuinte e devem retratar os dados da escrituração da pessoa jurídica, não há como afirmar qual das declarações foi preenchida incorretamente, no tocante a composição das parcelas de composição do crédito pretendido, e nem mesmo do valor de imposto apurado no período, sem apoio nos registros contábeis e fiscais da interessada e/ou em outros elementos consistentes de prova, conforme preceitua o § 1º, do art. 147, do Código Tributário Nacional.

Compete à interessada comprovar o direito creditório alegado, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, de modo a demonstrar a sua liquidez e certeza.
Uma vez que não o fez, impõe-se reconhecer que inexiste o direito creditório pleiteado, na forma do caput do art. 170, do Código Tributário Nacional.
Por todo exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO à manifestação de inconformidade, NÃO RECONHECER o direito creditório e NÃO HOMOLOGAR a compensação, no valor trazido a litígio.  


DO RECURSO VOLUNTÁRIO

Cientificada em 31 de outubro de 2014 da decisão da DRJ, a Interessada apresentou Recurso Voluntário em 17 de novembro de 2014, tempestivamente, conforme Despacho de Encaminhamento acostado após o recurso.
Após discorrer sobre os fatos, a Recorrente menciona o princípio da verdade material que deve ser observado em face da documentação que consta nos autos e, ainda, de forma resumida:


[...]
Em seguida, procura demonstrar que todo o imposto de renda retido na fonte e informado no PER/DCOMP está comprovado nos autos.
Depois, consta em seu recurso o seguinte texto:


 
Após discorrer sobre a utilização de estimativas em procedimentos de compensação, mencionando Solução de Consulta Interna da COSIT nº18/2006, Parecer da PGFN/CAT nº 88, de 22 de janeiro de 2014 e ementas de julgados do CARF, arremata:



[...]











[...]
  
É o relatório do essencial.
 
Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele se conhece.

O texto a que alude a Recorrente em seu recurso no item 24 corresponde, apesar de não mencionar a devida referência, ao texto considerado na Declaração de Voto da decisão recorrida, que por unanimidade de votos não reconheceu o direito creditório.

A decisão recorrida não merece reparos, pois estamos diante de um Per/Dcomp totalmente incoerente, uma vez que informava como crédito um saldo negativo de IRPJ da ordem de R$ 331.839,11 que vem a ser o total das retenções de imposto no ano de 2004, ao passo que sua DIPJ/2005, apresentava uma composição de crédito de R$ 8.725.437,40 e um imposto devido de R$ 8.393.598,29, cuja diferença vem a ser o valor das retenções.

Não estamos aqui diante de um mero erro de fato, e, ainda, o seu item 24 do recurso insinua que o texto seria da lavra da Recorrente, mas refere-se à comentários da autoridade julgadora da turma da DRJ que apresentou uma Declaração de Voto.

Ainda, não estamos aqui tratando de compensação não homologada de estimativas pois inexiste saldo negativo de IRPJ no Per/Dcomp, aliás, esta a motivação do indeferimento, concluindo-se por ausência de direito creditório.

É o que basta.

Conclusão
É o voto, negar provimento ao recurso voluntário.   

(documento assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
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Para uma percep¢do mais adequada e rapida das alegacdes recursais, comeco 0
presente relatorio desde o inicio da solicitacdo de compensagdo, quando entdo tal pleito foi
indeferido pela unidade de origem pelo simples fato de nédo ter havido saldo negativo de IRPJ do
ano de 2004, que era o crédito pleiteado no Per/Dcomp, mas sim imposto de renda a pagar.

Esta conclusdo da unidade de origem esta refletida no Despacho Decisério (DD),
fls.76/79), cujos detalhes a seguir trago em sequéncia.

Parcelas de Composi¢éo do crédito Informadas no PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 331.839,11 0,00 0,00 0,00 0,00 331.839,11
CONFIRMADAS 0,00 315.641,92 0,00 0,00 0,00 0,00 315.641,92

Pelo que consta no quadro supra do DD, ndo houve nenhuma informagdo no
PER/DCOMP transmitido a titulo de pagamentos/compensacao de estimativas, apesar de constar
na DIPJ um total de créditos da ordem de R$ 8.725.437,40 e IRPJ devido de R$ 8.393.598,29, o
que teria gerado, em tese, um saldo negativo de IRPJ de R$ 331.839,11, que é o valor informado
no PER/DCOMP:

Em face desta falta de identidade entre o saldo negativo de IRPJ da DIPJ e aquele
informado no PER/DCOMP, a unidade de origem, conforme Termo de Intimacao de fls.74, de
n® de Rastreamento 672757445, intimou a Interessada para que adotasse 0 seguinte
procedimento:

Sclicita-se retificar a DIP] correspondente ou apresentar PER/DCOMP retificador detalhando corretamente o crédito utilizado para compor o
saldo negative do pericdo. Outras divergéncias entre as informagies do PER/DCOMP, da DIP] e da DCTF do periodo deverdo ser samadas pela
apresentacdo de declaragBes retificadoras no prazo estabelecido nesta intimagao.

Cientificada, conforme AR 672757445 RF, fls.75, do referido Termo em 13 de
marc¢o de 2007, a Interessada ndo se manifestou, ocasido em que, ato continuo, proferiu-se o DD
pela ndo homologacéo da compensacéo pleiteada.

Cientificada em 09 de fevereiro de 2010 do DD, conforme Despacho de fl.84, a
Interessada apresentou em 09 de marco de 2010, tempestivamente, a sua Manifestagdo de
Inconformidade, acatada pela decisdo da DRJ.

Na Manifestacdo de Inconformidade a Interessada limitou-se a alegar que grande
parte das retengfes de imposto na fonte teriam sido confirmadas no DD, trazendo aos autos a
documentacdo da retengdo ndo comprovada.

A seguir, 0 voto da decisdo recorrida:
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Voto

A manifestacdo de inconformidade é tempestiva e dotada dos pressupostos de
admissibilidade, dela se conhecendo.

Conforme relatado, a interessada requer a compensacao de direito creditdrio
gue alega existente, correspondente a saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano
calendario de 2004, no valor original na data da transmissdo de R$
331.839,11, com débito do mesmo tributo, relativo a estimativa mensal de maio
de 2005, no total de R$ 353.939,59.

Tendo sido constatada, com base na DIPJ apresentada pela interessada, a
inexisténcia de saldo negativo de IRPJ no periodo declarado, ndo foi
reconhecido o direito creditorio pleiteado, nem homologada a compensacao
declarada.

Cumpre esclarecer que, diferente do afirmado pela interessada, o despacho
decisério atacado em momento algum reconheceu o direito a compensagéo do
valor de R$ 315.455,17, correspondente ao imposto retido na fonte confirmado
naquela decisdo. A motivacdo para o indeferimento esta na auséncia de
comprovacgdo do saldo negativo de IRPJ alegado, uma vez que a contribuinte
em sua DIPJ apurou IRPJ devido no montante de R$ 8.393.598,29, valor
superior ao somatdrio das parcelas de composicédo do crédito informados em
sua DCOMP, que alcancaram o montante de R$ 331.839,11, inexistindo,
portanto, saldo negativo do imposto no ano-calendario.

Para fins de compensagéo deve a interessada informar corretamente todas as
parcelas que compdem o crédito a que faria juz, tanto na DIPJ quanto na
DCOMP, com base na sua escrituragdo e nos documentos que lhe ddo suporte,
de modo a que seja possivel a Administracdo Tributaria apurar o montante do
saldo negativo alegado, e proceder a compensagao com os débitos confessados.

O motivo do indeferimento do pedido decorre da inexisténcia de saldo negativo
do periodo, e, portanto, do crédito declarado, o que impossibilitaria a
compensagdo com debitos confessados. Tal situacdo decorre do fato que a
interessada apurou IRPJ no valor de R$ 8.393.598,29, tendo informado na
DCOMP parcelas de composicdo de crédito em valor inferior ao imposto
devido.

A contribuinte preencheu o demonstrativo de crédito da DCOMP em
desconformidade com o que consta de sua DIPJ, informando parcelas da
composi¢cdo de crédito em valor inferior ao declarado na DIPJ, e inferior
mesmo ao valor apurado do tributo devido, resultando na apuracédo de
inexisténcia de saldo negativo.

Em razdo desse fato, foi regularmente intimada a corrigir as informacdes
prestadas em sua DIPJ ou a retificar a sua DCOMP, indicando corretamente o
valor do saldo negativo apurado no periodo, corrigindo o detalhamento do
crédito utilizado na sua compensacéao.

Mesmo diante de tal exigéncia, quedou-se inerte, razéo pela qual foi proferido
o0 despacho decisério, ndo reconhecendo o direito creditério, ante a auséncia
de comprovacéo do saldo negativo de imposto alegado.
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Uma vez que tanto a DCOMP quanto a DIPJ foram preenchidas pela propria
contribuinte e devem retratar os dados da escrituracdo da pessoa juridica, ndo
ha como afirmar qual das declaracbes foi preenchida incorretamente, no
tocante a composi¢ao das parcelas de composi¢do do crédito pretendido, e nem
mesmo do valor de imposto apurado no periodo, sem apoio nos registros
contabeis e fiscais da interessada e/ou em outros elementos consistentes de
prova, conforme preceitua o 8§ 1°, do art. 147, do Codigo Tributario Nacional.

Compete a interessada comprovar o direito creditério alegado, mediante a
apresentacdo de documentacdo habil e iddnea, de modo a demonstrar a sua
liquidez e certeza.

Uma vez que ndo o fez, impde-se reconhecer que inexiste o direito creditdrio
pleiteado, na forma do caput do art. 170, do Cdodigo Tributario Nacional.

Por todo exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO a manifestacéo
de inconformidade, NAO RECONHECER o direito creditorio e NAO
HOMOLOGAR a compensagao, no valor trazido a litigio.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificada em 31 de outubro de 2014 da decisdo da DRJ, a Interessada
apresentou Recurso Voluntario em 17 de novembro de 2014, tempestivamente, conforme
Despacho de Encaminhamento acostado apds o recurso.

Apbs discorrer sobre os fatos, a Recorrente menciona o principio da verdade
material que deve ser observado em face da documentacdo que consta nos autos e, ainda, de
forma resumida:

11. Nio obstante, de acordo com o acérddo da DRJ, a RECORRENTE deveria
demonstrar ndo apenas o crédito relativo ao IRRF apontado no Despacho Decisdrio,

mas toda a composigdo do montante de créditos relativos ao saldo negativo informado
em sua DIPJ.

12. Com efeito, na visdo (equivocada) das autoridades julgadoras, a
homologagdo integral das compensagdes dos créditos em questdo dependeria também da
demonstracio da quitagiio das parcelas das antecipa¢des ¢ da homologacio da sua

compensagio.
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13. Ao contrdrio do que entendem as autoridades julgadoras, o valor da
estimativa compensada deve sempre compor o saldo negativo de IRPJ do periodo,

independentemente _da _sua _homologacio. £ o que se extrai da orientagio
jurisprudencial do CARF, do Parecer da PGFN/CAT n° 88/2014 ¢ da Solugao de
Consulta Interna da COSIT n° 18/2006.

]

Em seguida, procura demonstrar que todo o imposto de renda retido na fonte e
informado no PER/DCOMP esta comprovado nos autos.

Depois, consta em seu recurso o seguinte texto:

22, Note-se, subsidiariamente, que, independentemente do critério que se adote
para o julgamento do presente processo, o montante de créditos correspondentes ao
IRRF, validados no sistema da RFB, deveria ter sido considerado na apuragio da
parcela dos créditos compensados que devem ser homologados.

23. No entanto, nem mesmo tais créditos foram levados em consideracdo pela
DRI, no acorddo recorrido, o que justifica, ao menos, a reforma parcial do acordéo.
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24, No entanto, as compensagdes devem ser integralmente homologas, (i) em

A compensagio da estimativa do més de dezembro/2004, no valor de R$
3.046.283,37, estd no processo administrativo n° 15374.987031/2009-34, julgada por esta
5Twma da DRJ/RJO, nesta mesma sessio, cujo Acérdio 12-068.702 resultou em negar
provimento & manifestagio de inconformidade. Ou seja, a compensacio nio foi homeologada, e
¢ste valor nfo poderd ser considerado.

Quanto & estimativa do més de novembro/2004, compensada parcialmente
no processo administrativo n° 10768.720780/2007-74, o Recurso Voluntirio foi julgado pelo
CARF, sendo proferido Acérdio n® 1401-000.597, pela 4* Camara/1* Turma da 1* Sessdo, em,
30 de junho de 2011, reconhecendo o direito creditério de RS 29.166,31. Este crédito, valorado
até a data 13/12/2004, resulta em RS 49.454,40, !

Logo, com base nos extratos acima, as estimativas compensadas totalizam
RS 4.200.344,15. Assim, as estimativas recolhidas totalizam R 4 466 531 &7 ramfmmn sakals

al Feitas as considerages, passo a andlise do direito creditério, relative ao
saldo negative de IRPJ do ano-calenddrio de 2004. De acordo com a DIPJ/2005, Ficha 12 A,
Linha 17, o total de estimativas seria de RS §.393.598,28. Com base nas DCTF e DCOMP
transmitidas, foram compensadas as seguintes estimativas:
ago/04 R$73.503,74) 12254.26166.150904.1.3.02-5376 10768.720780/2007-74 |[
set/04 | RS 109.503,55 28376.21261.151004.1.3.02-4970 10768.720780/2007-74 }
out/04 | RS 1.806.693,890 36003.04504.121104.,1.3.02-7648 10768.720780/2007-74
nov/04 R$27.280,19 15487.79014.131204.1.3.02-2006 15374.975981/2009-16
nov/i04 ‘ RS 248.664,15 35099.0744{}.1_3-1204.],3.02-1?'93 15374.962150/2009-84
nov/04 | RS 2.360.936,27] 20615.94537.131204.1.3.02-9215 10768.720780/2007-74
dez/04 ] R$ 720.706,12] 12408.79488.170105,1.3.02-2003 15374.979917/2009-12
dez/04 ‘ R3 3.046.283,ﬂ 34172.70453.170105.1.3.02-0900 i 15374.987031/2009-34
26. Na visiio dos julgadores, o fato de ndo ter ocorrido a comprovagao de que

todas as estimativas foram extintas, ainda que por compensagdo, impediria o

reconhecimento do direito creditorio.

27 Contudo, é defeso glosar parte do saldo negative relativo as estimativas que
foram objeto de compensagdes, ainda que estas nao sejam homologadas.

ApOs discorrer sobre a utilizacdo de estimativas em procedimentos de
compensacdo, mencionando Solucdo de Consulta Interna da COSIT n°18/2006, Parecer da
PGFN/CAT n° 88, de 22 de janeiro de 2014 e ementas de julgados do CARF, arremata:
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32. Uma vez reconhecida a possiblidade de cobranca da estimativa
confessada pelo contribuinte apos o encerramento do ano-calendario, o_valor
destas estimativas deve compor o ajuste ao final do ano-calendario e, caso supere o
montante o IRPJ/CSLL efetivamente devido, deve caracterizar saldo negativo
passivel de compensacdo com outros tributos.

33. Em outros termos, s6 ha certeza e liquidez na divida confessada, pois,
em contrapartida, hi obrigatoriedade de que tais valores sejam considerados
quando do ajuste ao final do ano-calendirio, inclusive para fins de formacio de
saldo negativo do imposto.

[..]

37. Portanto, é indevida a glosa de estimativas, que devem sempre compor
o saldo negativo do periodo.

I11.3. Erro no preenchimento das declaracdes

38. Ainda que se admita que ha erro no preenchimento do PER/Dcomp, ¢ fato
indiscutivel que o crédito existe e estd devidamente demonstrado nos autos.

39. O mero erro de preenchimento ndo pode afastar a possibilidade de o
contribuinte reaver o que foi pago indevidamente ou a maior.

40, Note-se que, ao contrario do que foi afirmado no acérddo recorrido, a
RECORRENTE, de fato, prestou informag¢des sobre as divergéncias apontadas em
relagfo a Dcomp e & DIPJ (Documento ja juntado aos autos):
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MINISTERIO DA FAZENDA
. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

i-SUJELTD PASSIVO

TERMO DE INTIMAGAOD
Irtegulatdade na Presnchimento de PER/DCOMP
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A Riao de Juneiro, 26/03/2007

Secretaria ds Receita Federal

DERAT Rio de Janeiro

Avenidu Presidente Antonia Carlad, 375 - 4* andar - Sala 427 - Centrs - Rio de Janeira
- CEP20020-010 -

Kef: Termo de Intimag#o - Irregularidade no Preenchimenty de FERDCOMP
N® de Rastreamento: 672757445

Ale; AFRF Eleio Luit Pedroza

Prezado Senbor,

Em i a0 Termo de
esclarscimentas abaixo,

em epigrafe, vimos pela presente presiar os

V. Sa nos expds, através do ftem 4 da referido termo (descricio dos fatos o

legal), que o total de erédito demonstrado no PER/DCOMP N 1 2672.60986.220605.1.3 02-

1502, vansmitido em 22042005, ¢ inferior a0 somatério do crédito informado nas linhas
d da DIPI, E esta alima informa wn crédite de R$ 8.925.437,40

(Somatério dos valores da Fiche 124, kohas 12 & 19), 0 PER/DCOMP apresenta um crédite

de K§ 331.63%,11,

Procedernos & andlise da DRI 2005 - Ana Calendério ?.004 [ f'm. de \'!m'eal' ] cns(él\mada
divergdneia arima mencionada. Coniuds, p como erédia
© mentante conlida nas linhas [2a 19 da ﬁc]\n. 124, tendo em Vvisth gus o efetiva crddito a
que esie coniribuinic faz jus, junta & Seerctaria da Hezeita Federal, no periods em pauea, estd
demenstrada na linha 20 desta mesma ficha, na forma de um saldo pegativn de RS
331.839,11, eonforme informado no PERDCOMP apreseniado.

05 GO UrATIv0 08 O RGITO WIGAREGE AR 1T
EEE uﬂemu i comorovie & Gditaghe an contribuices oy

T BE AN BT H{Somatdrdd dag inloraaches das Ficrue Tancils o Randh pigo Ao duterlor, lamts oe
EAOG OB DaClocos B0et 1onem, EETINT VAL DArE ASEN @ EETumAL vk et

PEAEC0 ron if lepden ot nihands correrEsente © Srddita gt (1 iZase peeg Swees §
RO, & BIP) @ LA (DT QWWMH So aanams pole

Rogamos a V. Sa. observar na copia da referids ficha 12A, ancxa b presenie, que o crédito
unlizado por este contribuints & pesultado da diferengm entre o fotal do Lmpests sobre o Lucra
Real, informada nas linhas 01 a U3, subiraido das dedugBes contidas nas linhas 04 & 18, d= wal
modn gue apenas ¢ que foi pag ‘decuzido pelo i © que 52 Lomou
exeecente 8o 1otl devido no exeuﬁch. consiii crédito & ser recupersdo & parir do excrcicio
seguinte.

Assim seade, foram elencados no PERDCOMP em cou'henw o3 \'aburu apuﬂ:ln! £ pagos
dusants o ano calendisio de 2004, que, a2 final & no valor
devido £, portants, a partir dos quals 52 alteve ua!d.llu ﬂ:Rl 33!.319 11 & que faz jus este
»wlnbumu:. o caso em pauta, i8is valores comespondem o Imposta de Rende Retide na
Foale durantz ¢ a5o calendario de 2004, o Guais semente foram considerados por ocaside da

d8 d em salds o maior para compensaglo em exeseicio

sepuime.

Tiiante de todo o Acima cxposio, msiaer:amns o sor devida a resificag o solicitads por V.
Sn, ® vimos requersr b cancelamenio desta pendéncia, bem como & bomologagdo da
campensiyio efcruads,

Caolocame-nos 8o seu inteiro dispor para 4

isq . icionais que se fagai
necessirics. -

Alenciosamente,

}i rins O foom

|mC Poreira
TEL: (21} 3413.2546

41. Ou seja, a RECORRENTE nio ficou inerte quando foi instada a explicar as
divergéncias encontradas pelo Fisco e apresentou as justificativas cabiveis.

42. Além disso, o mero erro no preenchimento dos documentos transmitidos ao
fisco ndo pode afastar o direito de crédito em discussdo, ainda mais quando a
RECORRENTE comprova que faz jus a utilizar integralmente o montante que compos o
saldo negativo do periodo em discussdo.
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E o relatério do essencial.

Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario, dele se
conhece.

O texto a que alude a Recorrente em seu recurso no item 24 corresponde, apesar
de ndo mencionar a devida referéncia, ao texto considerado na Declara¢do de Voto da decisao
recorrida, que por unanimidade de votos ndo reconheceu o direito creditorio.

A decisdo recorrida ndo merece reparos, pois estamos diante de um Per/Dcomp
totalmente incoerente, uma vez que informava como crédito um saldo negativo de IRPJ da
ordem de R$ 331.839,11 que vem a ser o total das reten¢bes de imposto no ano de 2004, ao
passo que sua DIPJ/2005, apresentava uma composicdo de crédito de R$ 8.725.437,40 e um
imposto devido de R$ 8.393.598,29, cuja diferenca vem a ser o valor das retences.

N&do estamos aqui diante de um mero erro de fato, e, ainda, o seu item 24 do
recurso insinua que o texto seria da lavra da Recorrente, mas refere-se a comentarios da
autoridade julgadora da turma da DRJ que apresentou uma Declaracdo de Voto.

Ainda, ndo estamos aqui tratando de compensacao ndo homologada de estimativas
pois inexiste saldo negativo de IRPJ no Per/Dcomp, alids, esta a motivacdo do indeferimento,
concluindo-se por auséncia de direito creditério.

E 0 que basta.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1401-007.027 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 15374.900309/2010-19

Conclusédo

E 0 voto, negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



